
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.892 - SP (2016/0335851-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : TAHY VANESA APONTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
ELEVADA QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
POSSIBILIDADE. AUMENTO PROPORCIONAL.
1. Na fixação da pena-base de crimes previstos na Lei n. 
11.343/2006, como ocorre na espécie, deve-se considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a 
personalidade e a conduta social do agente, consoante o disposto 
no artigo 42 da Lei de Drogas.
2. Na espécie, a reprimenda de piso acima do mínimo legal, em 
razão da natureza e a excessiva quantidade do estupefaciente 
apreendido, encontra-se devidamente    justificada e proporcional 
às especificidades do caso versado.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PRETENDIDA  APLICAÇÃO. 
REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES ILÍCITAS. INDEFERIMENTO DA MINORANTE 
JUSTIFICADO. 
1. Para a incidência do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/06, é necessário o preenchimento dos requisitos legais: a) 
o agente seja primário; b) com bons antecedentes; c) não se 
dedique às atividades delituosas; e d) não integre organização 
criminosa.
2. Revela-se inviável a aplicação da causa especial de 
diminuição, tendo em vista que as circunstâncias do caso 
concreto levaram à conclusão de que a acusada integraria 
organização criminosa dedicada à exploração do tráfico 
internacional de drogas.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. DIVERSIDADE E NATUREZA DOS 
ESTUPEFACIENTES APREENDIDOS. POSSIBILIDADE. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 
circunstância concreta relacionada à natureza e quantidade da 
droga apreendida, é motivação suficiente a ensejar a fixação de 
regime mais gravoso, no caso, o fechado, não havendo 
ilegalidade a sanar, no  ponto. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Documento: 1639436 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 26 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.892 - SP (2016/0335851-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : TAHY VANESA APONTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Trata-se de regimental 

interposto por TAHY VANESA APONTE contra decisão unipessoal desta Relatoria, que 

conheceu do seu agravo para não conhecer o recurso especial, ante a impossibilidade 

de se demonstrar a divergência jurisprudencial apresentando como paradigma julgado 

proferido em habeas corpus, assim como pela não demonstração do dissídio, por estar 

o entendimento proferido acerca da majoração da pena-base com fundamento na 

quantidade de entorpecente apreendido, o reconhecimento de que era integrante de 

organização criminosa e a fixação de regime prisional mais gravoso em harmonia com 

a jurisprudência desta Corte. 

Alega o agravante, em síntese, a desproporcionalidade no aumento da 

pena-base tão somente em razão da quantidade e natureza da droga apreendida.

Sustenta, também, preencher os requisitos exigidos para a incidência do 

benefício previsto no § 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/06, inexistindo prova de que 

integre organização criminosa.

Aduz, ainda, que diante da pena aplicada, faz jus ao regime semiaberto.

Requer, ao final, o provimento do regimental.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.034.892 - SP (2016/0335851-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos dão conta de que TAHY VANESA APONTE foi denunciada pela 

prática da conduta descrita no artigo 33, caput, c/c 40, inciso I, da Lei n. 11.343/06, por 

ter sido flagrada tentando embarcar em voo internacional com 12.350g de cocaína.

A imputação foi julgada procedente, reformada a sentença em apelação 

para redimensionar a pena para 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 729 (setecentos e vinte e nove) 

dias-multa.

Interposto recurso especial pela defesa, alegou-se contrariedade aos 

artigos 59 do Código Penal, 33, § 4.º, e 42, ambos da Lei 11.343/2006, pois não seria 

idônea a fixação da pena-base acima do mínimo legal e que preencheria os requisitos 

para a incidência da norma privilegiadora da Lei de Drogas, pretendendo, ainda, a 

modificação do regime prisional.

Inadmitido pelo Juízo Prévio de Admissibilidade, foi protocolado o 

correspondente agravo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer pelo 

seu desacolhimento.

Por decisão monocrática desta Relatoria, se conheceu do agravo para 

não conhecer o recurso especial, ante a impossibilidade de se demonstrar a 

divergência jurisprudencial apresentando como paradigma julgado proferido em habeas 

corpus, assim como pela não demonstração do dissídio, por estar o entendimento 

proferido acerca da majoração da pena-base com fundamento na quantidade de 

entorpecente apreendido, o reconhecimento de que era integrante de organização 

criminosa e a fixação de regime prisional mais gravoso em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte.    

Daí a apresentação deste regimental.
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A irresignação, porém, não merece prosperar.

No que concerne à pretensão de redução da pena-base a insurgência não 

comporta acolhida.

Como cediço, a dosimetria da pena é o momento em que o juiz, dentro 

dos limites abstratamente previstos pelo legislador, deve eleger, fundamentadamente, o 

quantum ideal da sanção a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à 

prevenção e à repressão do delito praticado. Sendo assim, para chegar a uma 

aplicação justa da lei penal, o sentenciante, dentro dessa discricionariedade 

juridicamente vinculada, deve atentar para as singularidades do caso concreto.

Ademais, nos termos de entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça, a revisão da dosimetria da pena em sede de recurso especial é 

admissível apenas diante de ilegalidade flagrante, o que não se verifica.

Sobre a questão, a Corte regional, acolhendo o recurso da sentenciada, 

reformou a reprimenda básica nos seguintes termos (e-STJ fls. 289/290):

Pena-base
Na primeira fase a pena-base foi fixada acima do mínimo 
legal, em 11 (onze) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 
1.166 (mil cento e sessenta e seis) dias-multa, em razão da 
quantidade e da natureza do entorpecente.
Com efeito, a redação do artigo 42 da Lei n° 11.343/2006, 
que configura norma especial em relação ao artigo 59 do 
Código Penal, orienta o magistrado a dar maior importância 
à natureza e à quantidade do entorpecente em relação às 
demais circunstâncias judiciais. Assim, o fato de o réu ser 
primário e não ter maus antecedentes não implica, 
necessariamente, na fixação da reprimenda no patamar 
mínimo.
[...]
Realmente, a quantidade da droga é indicador do grau de 
envolvimento do agente com o tráfico, revelando a natureza 
de sua índole e a medida de sua personalidade perigosa, 
devendo a pena-base ser dosada de forma a atender aos 
fins de prevenção e justa retribuição do delito e sua 
exacerbação deve guardar razoável proporção com as 
circunstâncias judiciais.
NO CASO DOS AUTOS, conforme demonstrado pelo laudo 
apresentado, a acusada transportava 12.350 grs (doze mil 
trezentos e cinqüenta gramas) de cocaína em formato de 
sal (massa líquida da droga), quantidade que, muito embora 
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expressiva, não justifica, segundo entendimento desta E. 
Turma, o aumento da pena-base no patamar fixado pelo 
Juízo.
Logo, nesta fase da dosimetria, acolho o pedido da Defesa e 
reduzo a pena para 7 (sete) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão e 750 (setecentos e cinqüenta) dias-multa.

Consoante se observa do aresto objurgado, na hipótese em tela foram 

consideradas a expressiva quantidade da substância e o potencial nocivo da droga 

apreendida - "12.350grs (doze mil trezentas e cinquenta gramas) de cocaína em 

formato de sal (massa líquida da droga)" - para fixar a pena-base em patamar 

superior ao mínimo legalmente previsto, evidenciando que o aresto objurgado está em 

consonância com o entendimento pacificado nesta Corte no sentido de que "A natureza 

e a quantidade da droga justificam a exasperação da pena-base acima no mínimo legal, 

nos termos do art. 42 da Lei n.11.343/2006." (AgRg no AREsp 972.363/ES, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017).

Assim, motivado o aumento da pena-base no patamar empreendido, ante 

expressiva quantidade e a natureza do entorpecente apreendido em poder da 

insurgente, circunstâncias preponderantes nos termos do art. 42 da Lei 11.343/2006, 

não se verifica, portanto, qualquer ilegalidade no estabelecimento do respectivo 

quantum de aumento.

Em idêntica direção, vejam-se:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. REDUÇÃO DA PENA 
EM SEIS MESES PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E 
MENORIDADE. AUSENTE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. VALORAÇÃO NA 
PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE. BIS IN IDEM. ALTERAÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PEDIDOS 
PREJUDICADOS. MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
(...)
2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a individualização 
da pena, como atividade discricionária vinculada do julgador, será 
revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, quando não observados os parâmetros da 
legislação de regência e o princípio da proporcionalidade.
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3. Na hipótese, a majoração da pena-base em 2 (dois) anos de 
reclusão, com fulcro na expressiva quantidade e na qualidade 
da droga apreendida - 1.097,05g (um quilo, noventa e sete 
gramas e cinco centigramas) de crack e cocaína - não se 
mostra desproporcional, se consideradas as penas mínimas e 
máximas estabelecidas para o crime de tráfico de 
entorpecentes e a previsão legal de que tais circunstâncias são 
preponderantes no cálculo da reprimenda (art. 42 da Lei n. 
11.343/2006). Precedentes.
[...]
(HC 289.516/DF, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 10/06/2016 - grifou-se)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. MAJORAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE. ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. 
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/06. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na 
liberdade de locomoção do paciente.
2. O aumento da pena-base em 2 anos não se mostra, no caso, 
desproporcional, tendo em vista a elevada gravidade da 
conduta, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida (mais de 3kg de cocaína). Inteligência do art. 42 da 
Lei n. 11.343/06. Precedentes.
[...]
Habeas corpus não conhecido. 
(HC 391.962/AC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, DJe 12/06/2017-- grifou-se)

AGRAVO  REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENA-BASE. QUANTUM DA  EXASPERAÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. PRESTAÇÃO    PECUNIÁRIA.    
AUSÊNCIA    DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se mostra desproporcional a fixação da pena-base em dois 
anos acima  do  mínimo  legal,  uma  vez  que  foi apreendido em 
poder do agravante  elevada  quantidade  de  drogas,  em  contexto 
de tráfico transnacional  - 12 kg de cocaína, substância 
entorpecente dotada de alto poder viciante. Inteligência do art. 42 
da Lei n. 11.343/2006.
2. A matéria concernente ao valor estabelecido a título de 
prestação pecuniária  não  foi  debatida  pelo Tribunal de origem, 
motivo pelo qual incide, por analogia, a Súmula n. 282 do STF.
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3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 639.681/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 04/05/2017)

Assim, por se encontrar o acórdão recorrido em consonância com 

jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra no óbice previsto 

no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, também aplicável ao 

recurso especial interposto com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Este mesmo óbice impede o seguimento do recurso, no que tange à 

pretensão de incidência da minorante descrita no § 4.º do art. 33 da Lei Antitóxicos.

No caso, infere-se que a Corte a quo, atenta as circunstâncias fáticas da 

causa, deixou de aplicar a redução de pena do artigo 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, por 

entender que o caderno processual evidenciou não se tratar a acusada de traficante 

ocasional, mas de agente integrada em organização voltada ao tráfico internacional de 

drogas.

Eis o teor do julgado (e-STJ fls. 292/293):

Com relação à causa de diminuição do artigo 33, § 4o, da 
Lei de Drogas, é devida ao agente primário, que tenha bons 
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas e 
nem integre organização criminosa. O comando normativo 
da norma referida busca facultar ao julgador o ajuste da 
aplicação e a individualização da pena às múltiplas condutas 
envolvidas no tráfico de drogas, notadamente o 
internacional. Assim, nos casos em que não esteja 
comprovado que o agente integra organização criminosa, 
em caráter permanente e estável, mas tem consciência de 
que está a serviço de um grupo com tal natureza, vem 
decidindo esta Colenda Turma que ele faz jus à causa de 
diminuição.
Contudo, para se estabelecer o grau de redução a ser 
aplicado entre o mínimo de 1/6 (um sexto) e máximo de 2/3 
(dois terços), deve-se ter em conta, além das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do CP, também os 
demais elementos constantes dos autos, como a 
intensidade do auxílio prestado pelo réu, observando-se que 
a fração máxima de 2/3 (dois terços) deve ser reservada 
para os casos menos graves.
NO CASO CONCRETO, muito embora tenha declarado 
dificuldades financeiras na Venezuela, a ré declarou que 
"sempre" viajava para Cartagena (Colômbia) no mês de 
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dezembro, sendo que foi presa em flagrante no mês de 
janeiro na posse de expressiva quantidade de entorpecente 
de alto valor no mercado. Sobre esse aspecto, cabe dizer 
que a forma como a cocaína se apresentava, já em sal, 
bem como seu acondicionamento em frascos de perfume 
revelam, além do alto custo para a empreitada criminosa, 
que a acusada contava com grande credibilidade dentro da 
organização, fato que afasta a aplicação da causa de 
diminuição do chamado "traficante ocasional".
Dessa forma, a acusada não faz jus à respectiva causa de 
diminuição.

Note-se que "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que não há ilegalidade na negativa de aplicação da causa especial de 

diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 quando as circunstâncias 

do delito permitem aferir que o agente se dedica a atividades criminosas ou integra 

organização criminosa." (HC 390.512/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 27/03/2017), circunstância 

que atrai, na espécie, a incidência do Enunciado n.º 83 da Súmula desta Corte.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
RACIONALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO HERÓICO. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. NÃO INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA ESTREITA DO 
WRIT. PEDIDOS DE ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL PARA O 
ABERTO E DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE PREJUDICADOS.
[...]
2. Nos termos do disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de um sexto a 
dois terços da pena, desde que seja primário, portador de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem 
integre organização criminosa. A razão de ser do chamado 
tráfico privilegiado consiste em punir com menor rigor o 
"traficante de primeira viagem", vale dizer, aquele que não faz 
do tráfico o seu meio de vida.
3. Mantém-se o não reconhecimento da minorante prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que as instâncias 
de origem entenderam que as circunstâncias da prática 
delituosa evidenciam que o paciente integra organização 
criminosa e se dedica a atividades criminosas. Por outro lado, a 
desconstituição do entendimento adotado na origem demandaria a 
incursão no suporte fático-probatório dos autos, tarefa para a qual 
não se presta o habeas corpus.
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[...]
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 356.185/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 19/12/2016 - grifou-se)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. ARTIGOS 59 DO CÓDIGO PENAL - CP E 
42 DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
MODIFICAÇÃO QUE IMPLICA REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. RÉU INTEGRANTE DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. A Corte de origem não aplicou o redutor previsto no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, considerando que o sentenciado 
integra organização criminosa, estando devidamente justificado 
o afastamento da causa de diminuição.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 721.313/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, DJe 24/06/2016 - grifou-se)

Ademais, admitir o recurso nos moldes pretendidos, no intuito de 

modificar as conclusões da Instância de origem, demandaria a incursão no conjunto 

fático-probatório, providência incabível nesta seara recursal, ante o óbice contido no 

Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte Superior de Justiça.

Por fim, escorreita a fixação do regime prisional mais gravoso, ancorado 

na gravidade concreta do delito, que justificou o aumento da pena-base acima do 

mínimo legal, em atenção ao disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º c.c. o art. 59, ambos do 

Código Penal, art. 42 da Lei de Drogas e a jurisprudência desta Corte.

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECEPTAÇÃO E TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PACIENTE CONDENADO À PENA 
CORPORAL TOTAL DE 6 ANOS E 5 MESES DE RECLUSÃO. 
ABSOLVIÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 180 DO CP. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. NÃO RECONHECIMENTO DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. QUANTIDADE ELEVADA DA DROGA 
APREENDIDA E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
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CORPORAL. PEDIDO PREJUDICADO. MONTANTE DA PENA QUE 
NÃO COMPORTA O BENEFÍCIO. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
- É de ser mantido o regime inicial fechado, pois o acórdão 
recorrido consignou a sua necessidade com lastro na gravidade 
concreta do delito, evidenciada pela elevada quantidade da 
droga apreendida, a qual, inclusive, fundamentou a fixação da 
pena-base acima do mínimo legal, o que está em consonância à 
jurisprudência desta Corte e ao disposto no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.
- Habeas corpus não conhecido. 
(HC 351.784/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 31/05/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. REGIME INICIAL   DE   CUMPRIMENTO  DA  PENA  
MAIS  GRAVOSO.  POSSIBILIDADE. QUANTIDADE E ALTA 
NOCIVIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. INEVIDÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  Fixada  a  pena-base  pelo  crime  de tráfico de drogas acima do 
mínimo  legal,  porque presente circunstância judicial desfavorável, 
consistente  na  quantidade e na natureza da droga apreendida 
(135 g de  maconha  e  mais  de  60  g  de  cocaína),  mostra-se 
adequada a aplicação  do  regime  inicial  fechado à paciente, 
condenada à pena total  de  8  anos de reclusão, nos termos da 
interpretação conjunta dos arts. 59 e 33, §§ 2º e 3º, do Código 
Penal, e 42 da Lei n. 11.343/2006, o que afasta a alegação de 
qualquer ilegalidade.
2. Ordem denegada.
(HC 237.047/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 08/06/2017)

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0335851-0 AREsp 1.034.892 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005476920154036119  201561190005470  5476920154036119

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TAHY VANESA APONTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAHY VANESA APONTE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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